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Resumo
Desde a identificação feita por Estácio da Veiga no século XIX que a investigação arqueológica sobre a cidade romana 
Balsa tem sido escassa, excetuando-se nos últimos anos um significativo avanço que o estudo dos materiais dali oriun-
dos proporcionou.
Na sequência de prospeções e sondagens recentemente realizadas, novos dados científicos permitiram aferir a locali-
zação do forum da cidade, identificar uma necrópole tardia, bem como uma ampla zona urbana constituída por vias e 
alinhamentos ortogonais com indícios de uma ocupação tardo-antiga.
O estudo destes novos contextos vem adicionar aos indicadores cerâmicos que balizam a sua ocupação até ao séc. VII, 
novos dados que revelam um pouco mais da última fase da urbe.
Palavras‑chave: Prospeções geofísicas, Cidade portuária, Contextos tardo-antigos.

Abstract 
Since the identification made by Estácio da Veiga in the 19th century, archaeological research on the Roman city of Balsa 
has been scarce, except in recent years.
Following prospections and surveys recently carried out, new scientific data made it possible to assess the location of 
the city forum, identify a late necropolis, as well as a wide urban area consisting of orthogonal paths and alignments 
with evidence of an late-ancient occupation.
The study of these new contexts adds to the ceramic indicators that demonstrate its occupation until the 7th century new 
data that reveal a little more of the last phase of the city.
Keywords: Geophysical surveys, Roman port city, Late-ancient contexts.
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1 Universidade do Algarve – CEAACP / jbernar@ualg.pt
2 Museu Monográfico de Conimbriga – Museu Nacional / CEIS20 | Centro de Estudos Interdisciplinares – Universidade de Coimbra 

(investigador) / CIDEHUS | Centro Interdisciplinar de História, Culturas e Sociedades – Universidade de Évora (colaborador) / 
vitorsilvadias@gmail.com

2

1 Texto que se enquadra no âmbito do projeto SAICT-ALG/39581/2018: “Balsa, Searching the origins of Algarve”



98 ARQUEOLOGIA & HISTÓRIA, Vol. 73, 2022

1. INTRODUÇÃO

Balsa, cidade marítima do sul da Lusitânia, foi locali-
zada em Luz de Tavira, nas quintas de Torre de Aires 
e das Antas, em 1866, por Estácio da Veiga. Na pri-
meira daquelas quintas efectuou extensas escavações, 
nomeadamente na necrópole norte da cidade, onde 
recolheu espólio muito significativo e de referência até 
hoje da arqueologia romana portuguesa. 

Desde então têm sido múltiplos os achados de 
artefactos e estruturas que vão do século I a.C. (com 
pouca evidência) até ao século VII, balizas cronológi-
cas estas sugeridas pelo espólio cerâmico recolhido 
no local (Viegas, 2011, pp. 261 e seg.). Sendo um sítio 
relativamente pouco conhecido no que se refere à in-
vestigação de campo, para além de visitas ou notícias 
pontuais, como a efetuada por Bairrão Oleiro em 1948, 
sem grandes consequências para o avanço do conhe-
cimento, são de destacar, ainda assim, os trabalhos 
de prospeção desenvolvidos em 1977 por Fernando 
Bandeira Ferreira, Manuel Maia, Maria Maia e Victor 
Gonçalves. Na sequência dessas prospeções, que 
permitiram a localização de várias estruturas e bastante 
material cerâmico, seguiu-se uma campanha de esca-
vações arqueológicas que detetaram “uma conduta 
de água em opus incertum, … e cetárias constituídas 
por paredes em opus incertum….” (Maia e Maia, 1978; 
Figura 1). Estes trabalhos permitiram a recolha de um 
volume assinalável de espólio, depositado no Museu 
Nacional de Arqueologia, tendo as cerâmicas finas e 
as ânforas sido objeto de um aturado estudo por parte 
de Catarina Viegas (Viegas, 2006; 2011). Na década 
seguinte um levantamento e registo de todas as ocor-
rências arqueológicas de superfície por parte da então 
arqueóloga do Parque Natural da Ria Formosa Cristina 
Garcia, indicia que muitas das estruturas anteriormente 
identificadas tinham sido destruídas (1989). 

A partir de então pouco mais se avançou nos tra-
balhos de campo, assistindo-se a mobilização de terras 
com a consequente destruição de muitos testemunhos 
que ainda subsistiam. A crescente sensibilização da so-
ciedade para a salvaguarda da memória do passado, 
a emergência de associações de defesa patrimonial, a 
inércia das autoridades face a destruições que aparen-
tavam uma certa impunidade, e ainda notícias pontuais 
na comunicação social, mais ou menos sensaciona-
listas, sobre o sítio, como o documentário televisivo 
“Balsa, cidade flutuante”, levaram a empolar uma reali-
dade, pouco conhecida no terreno, mas bem ilustrada 
com os vistosos objetos recolhidos no século XIX. Ra-
pidamente surgem propostas mais ou menos especu-

lativas sobre como seria a urbe, ocupando o vazio dei-
xado pelos estudos científicos e apresentando uma 
cidade romana completa, enorme e idílica. “Balsa, ci-
dade perdida”, atrativo livro de Luís Fraga da Silva, é 
o expoente mágico dessa imagem da “(re)construção” 
da cidade de Balsa, cabendo-lhe o mérito, porém, de 
contribuir para mobilizar ainda mais as pessoas para a 
preservação de um glorioso passado romano, a que 
alegadamente se sobrepunham outros interesses.

É neste contexto de uma população atenta e vigi-
lante que, quando em 2016 se inicia um projeto agrí-
cola na quinta da Torre d’Aires, área onde se centrou 
a localização de Balsa, surge uma onda de contesta-
ção e com grande imediatismo que acabou por levar 
à resolução da Assembleia da República nº 207/2017 
de 11 de agosto, que recomendava ao Governo a de-
fesa e preservação das ruínas da antiga cidade. Outra 
consequência da denúncia às autoridades e indigna-
ção popular por o projeto não ter qualquer tipo de 
acompanhamento patrimonial, foi o embargo da obra 

Figura 1 – Sondagem das escavações de 1977 realizadas na 
Quinta da Torre d’Aires por Manuel e Maria Maia.
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e a exigência de estudos de mitigação de impacto pa-
trimonial que implicou amplos estudos de prospeção 
de superfície e geofísica seguidos por algumas sonda-
gens efetuados por uma empresa privada, mas com a 
coordenação científica da Universidade do Algarve, 
cujos resultados já demos conta (Dias et al. 2018) e 
que, em parte, retomaremos aqui. 

2. O QUE SE CONHECE

A longa historiografia do sítio encontra-se intimamente 
relacionada com a própria evolução da arqueologia 
portuguesa, em particular com o conhecimento da 
arqueologia romana da Lusitânia no atual território por-
tuguês. As primeiras referências a Balsa são indissociá-
veis de Sebastião Estácio da Veiga, cujos trabalhos não 
deixam dúvidas quanto ao potencial arqueológico da 
área compreendida entre Santa Luzia e Luz de Tavira. 
Identificou a antiga cidade romana com as proprieda-
des das quintas das Antas e de Torre d’Aires onde es-
cavou parte significativa de uma necrópole para além 
de estruturas passíveis de serem identificadas como 
um edifício termal (Santos, 1971, pp. 232-234). São 
referidas por aquele arqueólogo algarvio cetárias, ne-
crópoles, edifícios com mosaicos, balneários e condu-
tas de água. No entanto, já antes a memória popular 
e algumas notícias apontavam para ali a existência de 
uma cidade antiga, como é o caso do relato que o pá-
roco da Luz da Tavira faz nas Memórias Paroquiais de 
1758 (vol. 21, nº 161, fl. 1369):  “e outro sim tem noticia 
que do sitio do Arroyo ao porto da pedra lemites des‑
ta freguesia, que confinão com o dito Rio havia huma 
Cidade chamada a cidade de Antas, que vulgarmente 
hoje lhe chamão as Andas, que foy tomada ahos Mou‑
ros em tempo de dom Payo Peres da qual ainda hoje ha 
vestígios de pedraryas Lavradas”.

A “opulenta Balsa”, segundo palavras de Estácio 
da Veiga (1866), tem a sua prosperidade documentada 
através de diversas fontes. A numismática e a epigrafia 
neste particular fornecem sólidos e esclarecedores 
contributos. A representação de atuns, navios e o pos-
sível culto a Baal (Gomes e Gomes, 1981/83, p. 163;  
Mantas, 1990; Maia, 2008, p. 231), juntamente com 
a legenda BALS, parecem atestar a capacidade pro-
dutiva na iconografia da cidade. Alguns fragmentos 
arquitetónicos conhecidos dão também conta da mo-
numentalidade de alguns dos seus edifícios (Figura 2).

A epigrafia de Balsa é notável, dando-nos a conhe-
cer quer diferentes vertentes do seu quotidiano quer 
algumas das suas mais importantes famílias que contri-
buíram para a cidade com algumas ações evergéticas, 

nomeadamente na construção do circus ou na oferta 
de espetáculos (IRCP, 73-80).

Destaca-se uma importante elite de libertos, so-
bretudo entre os séculos I e III, eventualmente ligados 
ao comércio marítimo mediterrâneo, que justifica a 
presença na cidade de um espólio rico e de origens 
muito diversas. 

A importância e prosperidade de Balsa, de acordo 
com os padrões da sociedade romana, são inquestio-
náveis como comprovam a qualidade e diversidade 
dos seus materiais arqueológicos (Nolen, 1994; 1997; 
Santos, 1971; Viegas, 2011; Pereira, 2018). Se a rele-
vância romana de Balsa é ausente de contestação, já 
a origem pré-romana do topónimo e a localização das 
origens do burgo, suscita discussão entre os investiga-
dores. Convirá recordar que os indicadores cerâmicos 
não registam cronologia anterior a meados/finais do 
século I a. C. (Viegas, 2011, p. 289), balizando segun-
do Fabião, Arruda e Viegas o início da ocupação de 
Balsa na Quinta de Torre d’Aires, na primeira metade 
do século I a. C. (Arruda, 2003, p. 52; Fabião, 1999, 
p. 37). Entendem estes autores que Balsa primitiva es-
taria localizada em Tavira ou no Cerro do Cavaco e que 
terá sido deslocalizada na primeira metade do século 
I a. C. de forma organizada e administrativa. A origem 
romana ou pré-romana do sítio carece, todavia, de 
verificação, nomeadamente através de pesquisa con-
tinuada na colina da Torre d’Aires, núcleo central da 
cidade romana até agora nunca investigado (Bernar-
des, 2004). 

O conhecimento de Balsa decorre essencialmente 
da sua interessante epigrafia e do espólio em depósito 
no Museu Nacional de Arqueologia, sobretudo pro-
veniente das escavações de Estácio da Veiga e das de 
1977. Os estudos em torno destas coleções dão-nos 
uma ideia relativamente desenvolvida das suas dinâmi-

Figura 2 – Elementos arquitetónicos romanos na chamada “casa 
das colunas” da Quinta das Antas, em 1989 (Garcia, 1989, foto 50).
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cas comerciais e da vida quotidiana. Nestes estudos 
de materiais cabe destacar o trabalhos de Jeannette 
Nolen (1994), que nos apresenta o espólio mais signi-
ficativo em termos museológicos do sítio, a maior par-
te dele recolhido aquando das escavações do século 
XIX, os estudos ceramológicos que  Catarina Viegas 
(2006; 2011) faz dos materiais recolhidos nas escava-
ções de 1977 (no âmbito de um  projeto da Câmara 
municipal de Tavira e da Rede Portuguesa de Museus) 
ou ainda o recente e minucioso estudo dos materiais 
oriundos das necrópoles levado a efeito por Carlos 
Pereira (2018). Obviamente que nesta lista é obrigató-
rio constar o estudo da epigrafia inserido na obra de 
José d’Encarnação (1984), pelo qual se conhece par-
te da sociedade balsense e alguns dos seus aspetos 
político-administrativos e culturais. Se estes aspetos 
sócio-culturais, completados com a informação dos 
materiais estudados por J. Nolen e C. Pereira, nos tra-
zem muita informação sobre a cidade e o seu substrato 
populacional nos primeiros séculos em que a cidade 
manifesta todo o seu esplendor, os estudos cerâmicos 
de C. Viegas revelam-se fundamentais para conhecer-
mos os ritmos económicos e as dinâmicas comerciais 
desta cidade portuária ao longo de toda a sua história. 
Os objetivos deste estudo de materiais centraram-se 
no reconhecimento da evolução do perfil de consu-
mo de Terra sigillata e sua distribuição cronológica, 
bem como no conhecimento do perfil dos mercados 
abastecedores de produtos alimentares transportados 
em ânforas desde finais do século I a. C. até os séculos 
VI-VII, época de aparente abandono do sítio (Viegas, 
2011). Os resultados da análise de cerca de duas cen-
tenas e meia de fragmentos anfóricos depositados no 
Museu Nacional de Arqueologia, são bem reveladores 
da natureza portuária desta cidade, nomeadamente 
pela esmagadora percentagem de ânforas importa-
das, que atingem mais de 90% no período Alto-impe-
rial (Viegas, 2011: 359). 

Apesar de um acumular de informação desde o sé-
culo XIX, constatando-se a importância patrimonial do 
local, mas também da região envolvente relacionada 
com um conjunto de villae que existia na periferia da 
cidade, as destruições do sítio arqueológico foram, 
como vimos, recorrentes ao longo do século XX. Se a 
extensa atividade arqueológica, que se tem registado 
no Algarve nas últimas décadas, tem passado ao lado 
desta antiga cidade romana (Bernardes, 2010), espera-
-se que nos próximos anos se dê um salto quantitativo, 
mas também qualitativo, no conhecimento sobre esta 
cidade portuária. 

3. TRABALHOS RECENTES EFETUADOS2

Entre 2016 e 2017, no âmbito de um estudo de mitiga-
ção de impactos de um projecto agrícola previsto para 
os terrenos da Quinta da Torre d’Aires, foram realiza-
das prospeções sistemáticas e prospeções geofísicas 
por métodos não invasivos. Seguiram-se quatro sonda-
gens de diagnóstico, minuciosamente posicionadas, 
de forma a confirmar a correspondência arqueológica 
das anomalias registadas no subsolo obtidas pelas 
leituras geomagnéticas e por geo-radar. Destes resul-
tados, publicados já noutro lugar (Dias et alii, 2018), 
damos agora conta de forma resumida, nomeadamen-
te do registo arqueológico mais relevante. 

A prospeção arqueológica sistemática (field walk‑
ing) do sítio arqueológico foi concretizada em toda a 
propriedade de Torre d’Aires com passagens suces-
sivas espaçadas  de 5 metros. Foram detetadas duas 
áreas de maior densidade de fragmentos cerâmicos, 
localizadas imediatamente a nascente das casas aban-
donadas da Quinta, principalmente na encosta que 
contacta com a Ria Formosa. Os fragmentos cerâmicos 
(de cerâmica comum, terra sigillata, ânforas etc...) che-
gam a ter uma densidade média por vezes de 4 a 6 
fragmentos cerâmicos por m2, ou mesmo mais de 30 a 
35 fragmentos cerâmicos por 10 m2. 

O solo regularizado e terraplenado, particularmen-
te da área a norte das casas da Quinta, é o resultado 
direto da grande afetação da área arqueológica con-
sumada nas últimas quatro décadas em resultado da 
progressiva mecanização dos procedimentos e práti-
cas agrícolas. No topo da colina onde se localizam as 
casas da Quinta de Torre d’Aires, registaram-se sinais 
claros de estruturas murais, possivelmente associadas 
à grande praça pública do forum, com orientação N-S 
e W-E, divergindo da orientação dos alicerces do casa-
rio moderno/contemporâneo. Na vertente que pende 
para a ria Formosa, surgem grandes blocos de opus 
caementicium cuja natureza estrutural é desconheci-
da, mas que poderiam bem corresponder a panos de 
muralha ou muros de sustentação cuja robustez de-
sempenhava um papel importante na estabilidade da 
plataforma do topo onde se localizaria aquela praça.

Prospeções geofísicas sistemáticas foram efetua-
das em toda a área a nascente, a poente e a sul das 

2Após a redação deste texto, foram efetuados extensos 
trabalhos de prospeção geofísica e de escavação entre 2020 e 
2022 cujos resultados alargam muito o que aqui se apresenta e 
que podem ser vistos em Bernardes Viegas e Candeias, 2022 e 
Bernardes et al. 2022.
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casas da Quinta onde a prospeção de superfície re-
gistou maior densidade de vestígios. A prospeção 
geomagnética rondou uma área de 8 hectares, tendo 
o Georadar sido aplicado em cerca de meio hectare 
na parte nascente e poente da propriedade com vista 
a detalhar as anomalias obtidas pelas medições geo-
magnéticas nas áreas onde eram mais evidentes (Dias 
et alii, 2018). De acordo com os resultados obtidos 
foram então selecionados os sítios para implantar as 4 
sondagens arqueológicas efetuadas (Figura 3).

A sondagem 1 foi implantada num sítio onde os da-
dos geofísicos apontavam para a presença de uma via 
e estruturas murais grosso modo edificadas de forma 
paralela à Ria Formosa; a 2 onde se indiciava a presen-
ça de uma grande estrutura mural; a 3 num local onde 
assomavam ocorrências arqueológicas corresponden-
tes a sepulturas; a 4 foi localizada no extremo oeste da 
propriedade. Aqui as medições geofísicas assinalavam 
anomalias relacionadas com alinhamentos ortogonais 
de grande dimensão, que poderiam indiciar a presen-
ça de infraestruturas portuárias. Aliás, essas anomalias 
corresponderiam a marcas visíveis nas imagens aéreas 
que levaram alguns autores a assinalar aí o porto da ci-
dade (Mantas, 2003: 88; 2016, pp. 36, 40-41; Silva, 
2007, pp. 68, 98, 100).

As anomalias registadas na prospeção geofísica fo-
ram confirmadas pelo registo arqueológico da Sonda-

gem 1, verificando-se aí a orientação da malha urbana 
da cidade com a localização das vias sugeridas, bem 
como a presença de estruturas murais de cronologia 
romana e tardo-romana (cfr. figura 4). Esta sondagem 
permitiu confirmar ainda que esta área mais próxima da 
ria Formosa é onde o registo arqueológico melhor se 
conserva face ao maior potencial estratigráfico que ofe-
rece em relação às demais áreas observadas, algo que 
os dados geofísicos já sugeriam, e que, apesar de se-
rem visíveis as marcas de maquinaria pesada, que terá 
mobilizado o solo até uma profundidade de 70 cms,  
ainda se conservam estruturas de pelo menos duas 
épocas bem distintas, atestadas, de resto, pelas cerâ-
micas associadas.

A sondagem 2, a mais próxima da colina genética 
da cidade onde se elevaria o forum, também confir-
mou o registo geofísico ao deparar-se com uma gran-
de estrutura mural, profundamente afetada, e com um 
variado espólio, sobretudo de cronologia alto-impe-
rial, onde se destaca uma forte presença de fragmen-
tos de ânforas.

A sondagem 3 revelou duas sepulturas em caixa 
de lateres, muito afetadas, parcialmente escavadas na 
camada geológica, e sem qualquer espólio associado.

Finalmente, a sondagem 4, situada sobre uma ano-
malia que a interpretação geofísica apontava poder 
corresponder a uma possível estrutura mural de dimen-

Figura 3 – Área das prospeções geofísicas realizadas na Quinta da Torre d’Aires e localização das sondagens efetuadas em 2017.
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sões apreciáveis (10 m largura x 30 m comprimento), 
nada revelou do ponto de vista arqueológico, para 
além de alguns, poucos, fragmentos cerâmicos com 
elevado grau de rolamento, indiciando serem oriundos 
de outros sítios. A quase ausência de artefactos ou de 
qualquer estratigrafia relacionada com a ocupação ro-
mana da área indiciava que a malha urbana ou estrutu-
ras periféricas não chegariam até aqui, o que se viria a 
confirmar no Verão de 2019 (Dias et alii, 2020).

4. AS OCUPAÇÕES TARDIAS DE BALSA

Das 4 sondagens efetuadas, cabe aqui referir a 1 e a 3 
pelo facto de apresentarem contextos tardios. Na son-
dagem 1, sobreposta a uma construção imperial roma-
na, existe uma canalização feita em imbrices que, pela 
forma como se sobrepõem, correria no sentido da ria, 
vinda do norte. Este escoamento sobrepõe-se àquela 
construção da época imperial composta por uma es-
quina de grandes dimensões e ao que teria sido uma 
rua da cidade, já completamente colmatada e, certa-

mente, há muito abandonada na altura em que o canal 
foi construído. A construção imperial denota duas fa-
ses, uma vez que a sua parte superior reutiliza materiais, 
nomeadamente de cerâmicas de construção. Ora, é 
sobre a camada de destruição deste muro de uma se-
gunda fase da época imperial que se implanta a cana-
lização, igualmente coberta por imbrices, certamente 
reaproveitados (Figura 5). Este elemento enquadra-se 
perfeitamente no tipo de construções da Antiguidade 
tardia caracterizados pelo reaproveitamento de mate-
riais em novas funcionalidades. Não foi possível datar 
com precisão este esgoto, ainda que a sua posição 
estratigráfica relativamente à via e ao muro  a que se so-
brepõe, bem como o seu caracter construtivo frustre, 
aponte para que se situe numa época em que a cidade 
já não existiria como tal. Tal como as edificações que 
eventualmente se (re)construíam para servirem as pou-
cas pessoas que por ali permaneciam, apresentava um 
aspeto e todas as características de estrutura improvisa-
da num espaço onde boa parte do edificado da malha 
urbana já se encontraria em ruínas. Esta canalização de 
escoamento de águas residuais será ainda mais tardia 
do que as estruturas do mesmo tipo identificadas por 
Estácio da Veiga e pelas escavações de 1977, cujas 
cerâmicas associadas apontam para que tenham sido 
abandonadas no século IV/V, e que corresponderiam 
à última fase do funcionamento de um edifício termal 
(Viegas, 2011, 395). Alguns fragmentos cerâmicos 
tardios, nomeadamente de cerâmica africana clara D, 
associados aos níveis sob ao da própria canalização, 
confirmam ainda a cronologia tardia do contexto.3 

3 Posteriormente à redação deste texto, confirmou-se que 
a canalização se sobrepunha a um edifício com cetárias, tendo 
sido implantado no interior de uma delas, posteriormente ao seu 
abandono, um muro fruste de pedra seca.

Figura 4 – Anomalias registadas por Georadar na parte nascente 
da Quinta de Torre d’Aires.

Figura 5 – Sondagem 1 onde se vê o cunhal de um edifício vol-
tado para uma via e uma canalização posterior, da Antiguidade 
Tardia.
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A sondagem 3 permitiu a identificação de duas se-
pulturas em caixa de tijolos, uma das tipologias mais 
comuns na região e bem conhecida em Balsa. Este 
tipo de sepultura é das mais comuns da época tardia. 
Apresentavam-se já bastante deterioradas não apre-
sentando qualquer espólio arqueológico ou osteo-
lógico (Figura 6). Neste caso, encontrando-se quase 
à superfície e sem cobertura, já teriam sido violadas 
ainda que é normal este tipo de sepulturas tardias não 
trazerem qualquer tipo de espólio associado, como é 
frequente, por exemplo, na necrópole da Horta de São 
Cristóvão, em Faro, onde só 10 das 70 sepulturas, algu-
mas das quais deste tipo, ofereceram espólio (Pereira, 
2018, p. 257; 330 e segs.). O facto de não se ter re-
colhido qualquer fragmento cerâmico ou de outro tipo 
de artefacto nas suas imediações dificulta uma datação 
precisa, ainda que pela tipologia possamos apontar o 

Baixo Império romano ou a Antiguidade Tardia como 
a cronologia mais provável destes sepulcros. A sua 
localização quase no final da plataforma para oeste 
das casas da Quinta da Torre d’Aires, a cerca de 350 
metros, mas no enfiamento do local onde Estácio da 
Veiga escavou parte da necrópole norte da cidade (Pe-
reira, 2018), indicia que estas sepulturas possam per-
tencer ao campo sepulcral que limitava a cidade pelo 
lado oeste. A confirmar-se, os limites da cidade ainda 
ficariam longe da ribeira da Luz, situada a cerca de 300 
metros para oeste. Ainda que durante a Antiguidade 
Tardia, e à medida que se vai assistindo à retração das 
cidades, os espaços sepulcrais tenham tendência a in-
vadir a malha urbana, não parece ser este o caso, até 
porque nesta área, para além das sepulturas, não há 
quaisquer estratos arqueológicos que indiciem outros 
tipos de ocupações. Fica, pois, como hipótese a con-
firmar, que o limite oeste da área urbana da cidade de 
Balsa se situaria aquém do local onde se encontraram 
estas sepulturas, a pouco mais de 300 metros das ca-
sas da Quinta onde, com toda a probabilidade, estaria 
o fórum da cidade.

De notar que a memória de um vasto campo sepul-
cral anexo ao caminho das Antas, situado a 200 me-
tros destas sepulturas e que ainda hoje delimita pelo 
lado norte a propriedade da Quinta da Torre d’Aires, 
foi recorrente ao longo dos séculos. Estácio da Veiga 
terá apenas escavado parte desta necrópole que no 
seu tempo já era bem conhecida da memória popular 
e que continuará a ser objeto de esporádicos achados 
conforme atestam os frequentes relatos de gente que 
trabalhou na Quinta e que foram confrontados com o 
aparecimento acidental de vários enterramentos na se-
quência de trabalhos agrícolas (cf. figura 7). É possível 
que a primeira referência literária a estes enterramentos 
remonte à Idade Média, na chamada Crónica da Con‑
quista do Algarve, escrita em 1419. Numa passagem 
desta Crónica alude-se a uma refrega entre cristãos e 
mouros, ocorrida no início da década de 40 do século 
XIII na estrada das Antas, junto à ribeira da Luz, onde 
vários cavaleiros teriam perecido e se diz que morreo 
tanta gente delles que ainda hoje em dia jaz alli a os‑
sada delles... (Calado, 1998). Muito provavelmente 
essas ossadas que ainda no século XV se viam junto à 
estrada mais não seriam do que enterramentos roma-
nos que já então por ali assomavam.

Tendo em conta que a cidade de Balsa teve ocupa-
ção até aos finais do século VI ou mesmo inícios do VII, 
após um período áureo nos dois primeiros séculos da 
nossa Era, de acordo com o registo cerâmico (Viegas, 
2006), é natural que a área sepulcral da sua principal 

Figura 6 – Sepulturas em caixa de ladrilhos da sondagem 3.

Figura 7 – Sepultura descoberta na sequência de trabalhos agrí-
colas em 1977 na Quinta de Torre d’Aires, onde apareceu uma 
taça de vidro oferecida ao Museu de Moncarapacho.
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necrópole, terminado o perímetro da urbe, se esten-
desse por algumas centenas de metros ao longo da via 
que dali saía. O espólio recolhido por Estácio da Veiga 
nas explorações desta necrópole situa-se entre finais 
do século I a.C. e os inícios do século V (Pereira, 2018, 
p.256), o que atesta um longo período ocupacional 
de mais de 4 séculos da necrópole norte de Balsa mais 
que suficiente para justificar aquela extensão, comum 
nos campi sepulcrales da cidade romana. Face aos da-
dos disponíveis, parece, pois, que boa parte dos terre-
nos a norte das casas da Quinta da Torre d’Aires corres-
ponderiam à grande necrópole da urbe cuja extensão 
ocupava parte da área oeste da propriedade, antes 
desta descer para o vale da ribeira da Luz. A avaliar 
pelas sepulturas agora detetadas é possível que nes-
ta parte oeste se localizassem sepulturas de uma fase 
tardia daquela necrópole, não sendo de excluir ainda 
que estas pudessem pertencer a um núcleo sepulcral 
distinto da necrópole norte, onde Estácio da Veiga es-
cavou mais de uma centena de sepulturas situadas a 
250-300 metros deste local e a cerca 300 metros para 
norte da Quinta, de acordo com a sua descrição (San-
tos, 1971, p. 234; Pereira, 2018, p. 100).

O contexto de cetárias, escavado a nascente das 
casas da Quinta de Torre d’Aires por Manuel e Maria 
Maia, em 1977, enquadra-se ainda na última fase de 
ocupação do sítio, numa altura em que as funcionalida-
des da urbe, enquanto tal, já estariam parcial ou total-
mente abandonadas. Em muitas cidades romanas da 
província vizinha da Bética, com quem Balsa teria uma 
relação muito próxima é, aliás, frequente que muitos 
dos fora das cidades percam a sua razão de ser e co-
mecem a ser desmantelados a partir de finais do século 
II (Marfil, Campos & Bermejo, 2018). Assiste-se, a partir 
de então a uma refuncionalização daqueles espaços e 
suas imediações, surgindo construções com outro tipo 
de funcionalidades tais como termas ou estruturas de 
caráter produtivo, como parece ser o caso de Balsa.

Com efeito, as escavações realizadas em outubro 
de 1977 na Quinta da Torre d’Ares por Manuel e Maria 
Maia identificaram numa área relativamente próxima 
do fórum um conjunto de estruturas produtivas (cetá-
rias) cujo posicionamento naquele sítio decorre fun-
damentalmente desse processo de refuncionalização 
dos espaços urbanos, a partir de finais do século II e 
século III (Maia e Maia, 1978). Para além desta unida-
de produtiva de preparados piscícolas onde foram 
identificados 11 tanques, a intervenção arqueológica 
centrou-se ainda num sector onde se registou um con-
junto de canalizações em área relativamente próxima 
à da sondagem 1 de 2017, que terão sido abandona-

das no século V, e estruturas de compartimentos não 
definidos noutro sector (Viegas, 2011, pp. 279-287). 
Vários dos tanques da unidade produtiva resultam de 
uma subdivisão de tanques maiores e anteriores, fenó-
meno típico das últimas fases da produção deste tipo 
de fábricas de processamento de peixe, documenta-
do um pouco por todo o sul da Hispânia e no Algarve 
(Lagóstena Barrios, 2001; Medeiros, 2015). Nas foto-
grafias da escavação desta unidade que terá sido, mui-
to provavelmente, destruída no decorrer das ativida-
des agrícolas, são bem visíveis o reaproveitamento de 
materiais de outros edifícios, tal como pedras bem es-
quadriadas de grandes dimensões (Maia e Maia, 1978; 
cf. Fig. 1). Tendo em conta os materiais encontrados, 
constituídos fundamentalmente por cerâmicas tardias, 
é possível que esta unidade de processamento piscí-
cola tivesse sido aqui instalada não antes do século III, 
mantendo-se ativa até finais do V ou mesmo do século 
VI, tendo em conta a presença das formas Hayes 99, 
103 e 104 de cerâmica africana clara D (Viegas, 2011, 
p. 284). Nesta altura a urbe já estaria há muito naquele 
leque de cidades que o bispo de Milão Ambrósio de-
signava, em finais do século IV, por cadavera urbium 
(Ambr. Epist. 39.3) e que décadas antes o imperador 
Constantino se preocupava em fazer renascer apeli-
dando-as de urbes intermortuas (Arce, 2015, p.311).

5. CONCLUSÃO

À semelhança do que aconteceu com a maioria das 
cidades hispânicas, a partir de finais do século II e iní-
cios do III emergem os primeiros sinais de mudança e 
processos de transformação, que, em muitos casos, 
marcam o início de um processo de decadência sem 
retorno. Mesmo nas cidades capitais como Augusta 
Emerita ou Bracara Augusta verificam-se alterações 
significativas na morfologia urbana, ainda que aqui o 
vigor se mantenha e até se reforce a partir do século 
IV com a primeira a ser considerada diocesis hispa‑
niarum e Bracara a ser elevada à categoria de capital 
provincial. Todavia, as transformações de boa parte 
das urbes passam frequentemente pela falência das 
estruturas político-administrativas clássicas, acompa-
nhadas pelo avanço da construção sobre os eixos viá-
rios, verificada também naquelas capitais, quando não 
o abandono de algumas delas.

De uma forma geral, as arquiteturas que marcaram 
a fisionomia das cidades durante os séculos I e II deram 
lugar a novas estruturas e a um outro cenário urbano. 
Este vai-se construindo de acordo com os novos va-
lores e as novas formas de habitar, onde muitos edifí-
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cios públicos se apresentam refuncionalizados, par-
cialmente desmantelados e/ou pura e simplesmente 
abandonados. A paisagem clássica da urbe altera-se, 
assim, profundamente, sendo o estabelecimento de 
estruturas domésticas ou artesanais nos antigos espa-
ços cívicos, ou ocupando as áreas nobres da urbe, um 
dos sinais icónicos da mudança. Outros elementos 
que pontuam na nova paisagem de algumas cidades 
será a construção de novos edifícios ligados à fé cris-
tã, a par da reutilização de materiais construtivos em 
espaços reocupados e do abandono de outros, onde 
a emergência de lixeiras é uma constante. Estes fe-
nómenos, bem comprovados em muitas cidades do 
Ocidente romano, seriam certamente comuns a Bal‑
sa; e se aqueles sinais já nos parecem emergir nesta 
cidade portuária a partir da segunda metade do sé-
culo II, inícios do século seguinte, o aspeto decrépi-
to e crescente despovoamento que a associa àquelas 
urbes designadas pelo bispo milanês como cadavera 
urbium (Arce, 2015, p. 313) será bem evidente a partir 
de finais do século IV. E ainda que aí cheguem alguns 
laivos e lavores dos novos tempos (Maciel, 2003), a vi-
zinha Ossonoba, sede episcopal pelo menos desde os 
inícios desse século, catalisará agora todo o dinamis-
mo regional, secando aos poucos os canais que antes 
alimentavam a urbs balsensis. 
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